
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO
SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DEMATO GROSSO
UNEMAT – CAMPUS DE NOVA XAVANTINA

RETIFICAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO PROCESSO DE DISPENSA DE
LICITAÇÃO UNEMAT-PRO-2026/00167

PROCESSO: UNEMAT-PRO-2026/00167

A Universidade do Estado de Mato Grosso – UNEMAT, por meio do Setor de Compras do
Campus Universitário de Nova Xavantina, torna público para conhecimento dos interessados
a seguinte retificação no TERMO DE REFERÊNCIA DA DISPENSA DE LICITAÇÃO,
unicamente de torná-lo compatível com o respectível Edital de Dispensa.

Onde se lê:

1. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR

11.2. Habilitação jurídica:

11.3.1. No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI, estatuto, ato constitutivo ou contrato social em vigor, devidamente
registrado no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhados da documentação de seus
administradores.

11.3.2. Cédula de Identidade ou documento equivalente (com foto) do representante
legal da sociedade empresária licitante e/ou do procurador. O procurador deverá
ainda apresentar o instrumento válido da procuração..

11.3.3. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor
Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI.

11.3.4. No caso de sociedade empresária estrangeira, portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

11.3.5. No caso de pessoa física, se elas forem autorizadas a participar do certame,
cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional.

11.3.6. No caso de filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária,
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples
ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz.

11.3.7. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil
de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores.
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11.3.8. Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.

11.3.9. Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, no caso
de Microempreendedor Individual.

11.3.10. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de
prova de diretoria em exercício.

11.3.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

11.3. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:

11.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso.

11.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta n.º 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

11.4.3. Prova de regularidade fiscal perante o Estado de Mato Grosso, o que deve
ser providenciado mediante a apresentação de certidão emitida conjuntamente
pela SEFAZ/MT e pela PGE/MT, na forma da Portaria Conjunta 008/2018-
PGE/SEFAZ.

11.4.4. Para as empresas sediadas em outras unidades da federação, deverá ser
apresentada também prova de regularidade fiscal perante o Estado de
domicílio ou sede do licitante, inclusive quanto a débitos inscritos em dívida
ativa.

11.4.5. Nos casos em que não for possível a certidão consolidada, será suficiente a
CND específica para participar de licitações expedidas pelo órgão competente
do respectivo domicílio tributário ou sede.

11.4.6. Certidão de regularidade fiscal perante o Município de domicílio ou sede da
licitante.

11.4.7. Prova de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

11.4.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943.
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11.4.9. Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativa, nos termos da lei
de regência.

11.4.10.No caso das microempresas e das empresas de pequeno porte, a
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista somente será exigida para
efeito de assinatura do contrato, sem prejuízo da necessária apresentação de
toda a documentação exigida,por ocasião da participação em certames
licitatórios, mesmo que esta apresente alguma restrição, a elas aplicando-se os
arts. 42 e seguintes da Lei Complementar n.º 123/2006.

11.4. Habilitação econômico-financeira:

11.5. Segundo o Decreto Estadual nº 1.525, de 23 de novembro de 2022, Art. 134: A
qualificação econômico-financeira será demonstrada mediante a apresentação dos
seguintes documentos:

I - Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo cartório
distribuidor da sede do licitante;

II - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, que
comprovem a boa situação financeira da empresa de forma objetiva, por coeficientes e índices
econômicos previstos no edital, devidamente justificados no processo licitatório;

III - exigência de capital social ou patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por cento) do
valor estimado da contratação nos casos de aquisição com entrega futura e na execução de obras e
serviços.

§ 1º A certidão exigida no inciso I do caput deste artigo, se não contiver indicação de data de validade,
deverá ser expedida até 60 (sessenta) dias antes da data de abertura da licitação.

§ 2º Caso a certidão exigida no inciso I do caput deste artigo seja emitida na forma positiva para
recuperação judicial, a qualificação poderá ser comprovada pela apresentação de certidão judicial
que indique que o plano de recuperação foi aprovado em assembleia geral de credores e homologado
pelo juiz, demonstrando que a empresa está apta econômica e financeiramente a participar de
procedimento licitatório.

§ 3º As condições de habilitação previstas nos incisos II e III do caput deste artigo somente serão
exigidas mediante justificativa de sua necessidade para a licitação no caso concreto.

11.5.1. Portando, somente será exigida para está COMPRA DIRETA a Certidão negativa
de falência, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo cartório distribuidor da
sede do licitante. Pelo motivo de que, para a presente compra, não é justificável exigirmos
mais documentos sob o risco de tornar o processo demasiado burocrático, e principalmente
pelo Câmpus Universitário de Nova Xavantina não estar situado em uma região com uma
ampla gama de fornecedores, assim diminuindo o risco de termos processos desertos ou
fracassados em demasia.
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11.5.2. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede
do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação
ou de sociedade simples.

11.6. Habilitação técnica:

11.6.1. É necessária a apresentação de documentos que comprovem a habilitação
técnica do licitante para executar o objeto contratual, a fim de se comprovar a
indoneidade das empresas licitantes.

11.6.2. O licitante deverá apresentar declaração de que está ciente de todas as
informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto
da licitação.

11.6.3. O licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica, emitido por
pessoa jurídica de direito Público ou Privado ou regularmente emitido pelo
conselho profissional competente quando for o caso, em nome da empresa
licitante, em papel timbrado devidamente assinado e com identificação do
emitente. O(s) Atestado(s) deverá(ão):

11.6.4.1. Comprovar a aptidão para o fornecimento de bens com
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o
objeto desta contratação, ou com o item pertinente.

11.6.4.2. Conter o nome, o endereço, o telefone dos atestadores, ou qualquer
outra forma de que o pregoeiro possa valer-se para manter contato com
os declarantes;

11.6.4.3. Referir-se a execução do serviço licitado no âmbito de sua atividade
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social
vigente, registrado na Junta Comercial competente, bem como no
cadastro de pessoas jurídicas da Receita Federal do Brasil – RFB;

11.6.4.4. Se emitido (s) por pessoa jurídica de direito público deverá (ão) ser
assinado (s) pelo responsável do setor competente do Órgão,
devidamente identificado (nome, cargo, CPF ou matrícula);

11.6.4.5. Ser emitido por empresa que não integre o mesmo grupo empresarial
da empresa proponente;

11.6.4.6. Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo
empresarial, empresas controladas ou controladoras da empresa
proponente, ou que tenha pelo menos uma mesma pessoa física ou
jurídica que seja sócio, proprietário ou titular da empresa emitente e da
empresa proponente;

11.6.4.7. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma
concomitante
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11.6.4.8. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em
nome da matriz ou da filial do interessado.

11.6.4. Caso o Pregoeiro entenda necessário, a licitante, deverá disponibilizar todas
as informações essenciais à comprovação da legitimidade dos atestados
solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu
suporte à contratação, Notas Fiscais/Faturas, Notas de Empenho, endereço atual
do contratante e local em que foram executados os serviços, sendo que estas e
outras informações complementares poderão ser requeridas mediante diligência.

11.6.5. Não há obrigatoriedade de que as nomenclaturas constantes do atestado
sejam idênticas à utilizada na definição das categorias indicadas neste Termo de
Referência, desde que sejam suficientes à comprovação de capacidade de
execução do objeto contratual de que trata este Termo de Referência.

11.6.6. Para a qualificação técnica poderá ser aceito, quando não se tratar de
contratação de obras e serviços de engenharia, os documentos de substituição
presentes no Art. 140 do Decreto Estatual nº. 1.525/2022.

11.7. Serão exigidas, ademais, dos licitantes as declarações dos incisos I a V do art. 136 do
Decreto Estadual n° 1.525/2022.

11.8. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, , ressalvado
o disposto no Art. 138 do Decreto 1.525/2022, será examinada a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

11.9. O licitantes deverão apresentar declaração conjunta no modelo em anexo no TR
ou no Edital.

11.10.Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

Leia-se:

11.6. Habilitação jurídica:

11.3.12. No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI, estatuto, ato constitutivo ou contrato social em vigor, devidamente
registrado no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhados da documentação de seus
administradores.

11.3.13. Cédula de Identidade ou documento equivalente (com foto) do representante
legal da sociedade empresária licitante e/ou do procurador. O procurador deverá
ainda apresentar o instrumento válido da procuração.. H
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11.3.14. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor
Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI.

11.3.15. No caso de sociedade empresária estrangeira, portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

11.3.16. No caso de pessoa física, se elas forem autorizadas a participar do certame,
cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional.

11.3.17. No caso de filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária,
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples
ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz.

11.3.18. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil
de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores.

11.3.19. Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.

11.3.20. Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, no caso
de Microempreendedor Individual.

11.3.21. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de
prova de diretoria em exercício.

11.3.22. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

11.7. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:

11.4.11.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso.

11.4.12.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta n.º 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.
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11.4.13.Prova de regularidade fiscal perante o Estado de Mato Grosso, o que deve
ser providenciado mediante a apresentação de certidão emitida conjuntamente
pela SEFAZ/MT e pela PGE/MT, na forma da Portaria Conjunta 008/2018-
PGE/SEFAZ.

11.4.14.Para as empresas sediadas em outras unidades da federação, deverá ser
apresentada também prova de regularidade fiscal perante o Estado de
domicílio ou sede do licitante, inclusive quanto a débitos inscritos em dívida
ativa.

11.4.15.Nos casos em que não for possível a certidão consolidada, será suficiente a
CND específica para participar de licitações expedidas pelo órgão competente
do respectivo domicílio tributário ou sede.

11.4.16.Certidão de regularidade fiscal perante o Município de domicílio ou sede da
licitante.

11.4.17.Prova de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

11.4.18.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943.

11.4.19.Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativa, nos termos da lei
de regência.

11.4.20.No caso das microempresas e das empresas de pequeno porte, a
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista somente será exigida para
efeito de assinatura do contrato, sem prejuízo da necessária apresentação de
toda a documentação exigida,por ocasião da participação em certames
licitatórios, mesmo que esta apresente alguma restrição, a elas aplicando-se os
arts. 42 e seguintes da Lei Complementar n.º 123/2006.

11.8. Habilitação econômico-financeira:

11.8.1 Considerando tratar-se de contratação por dispensa de licitação fundamentada no art.
75 da Lei nº 14.133/2021, a habilitação econômico-financeira será simplificada, sendo
exigida apenas:

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo cartório
distribuidor da sede do licitante.

11.9.1. Portando, somente será exigida para está COMPRA DIRETA a Certidão negativa de
falência, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo cartório distribuidor da
sede do licitante. Pelo motivo de que, para a presente compra, não é justificável exigirmos
mais documentos sob o risco de tornar o processo demasiado burocrático, e principalmente
pelo Câmpus Universitário de Nova Xavantina não estar situado em uma região com uma
ampla gama de fornecedores, assim diminuindo o risco de termos processos desertos ou
fracassados em demasia.
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11.5.2. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede
do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação
ou de sociedade simples.

11.7. Habilitação técnica:

11.7.1. Considerando tratar-se de contratação por dispensa de licitação fundamentada no art.
75 da Lei nº 14.133/2021, não será exigida habilitação técnica, tendo em vista a natureza
comum e a baixa complexidade do objeto.

11.7.2. A aptidão para execução do objeto será presumida mediante a compatibilidade da
atividade econômica do licitante com o objeto da contratação, mediante análise dos
documentos apresentados pela empresa.

11.7.3. O licitante deverá apresentar declaração de que está ciente de todas as
informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da
licitação. (Declaração Conjunta).

11.7.4. Serão exigidas, ademais, dos licitantes as declarações dos incisos I a V do art. 136
do Decreto Estadual n° 1.525/2022.

11.7.5. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, ,
ressalvado o disposto no Art. 138 do Decreto 1.525/2022, será examinada a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

11.7.6. O licitantes deverão apresentar declaração conjunta no modelo em anexo no TR
ou no Edital.

11.7.7. O licitante deverá obrigatoriamente manifestar concordância com as condições
estabelecidas na presente contratação por meio da assinatura eletrônica do Termo de
Aceite disponibilizado no Sistema de Compras Diretas Eletrônicas, o qual contempla as
declarações exigidas pela legislação aplicável, sendo essa manifestação considerada
suficiente para fins de habilitação, ficando dispensada a apresentação de declaração
conjunta em documento separado; a ausência de aceite no sistema implicará a
impossibilidade de participação na contratação.

11.7.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

Nova Xavantina - 26 de fevereiro de 2026

José Dirceu P. A. de Lavor
Matrícula 346330
Setor de Compras. H
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